
 
 

 

 

 

TRIBUNAL PLENO 

Em 08 de Junho de 2016, na 20ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno foi levado para apreciação, e, aprovado à unanimidade, 

o pedido de recondução, por mais 1(um) biênio, do Excelentíssimo Senhor Desembargador Roberto Gonçalves de Moura 

como Membro Substituto do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, tendo em vista o encerramento do 1º biênio em 08/8/2016. 

Na mesma Sessão foi levado para apreciação o Projeto de Atualização da Súmula nº 6, de 24/5/2012, a qual passaria a 

ter a seguinte redação: “ A alegação de hipossuficência econômica configura presunção meramente relativa de que a pessoa 

natural goza de direito ao deferimento da gratuidade de justiça prevista no artigo 98 e seguintes do Código de Processo Civil ( 

2015), podendo ser desconstituída de ofício pelo próprio magistrado caso haja provas nos autos que indiquem a capacidade 

econômica do requerente”, tendo, à unanimidade, sido aprovada, determinando a Presidência o encaminhamento do Projeto 

à Comissão de Súmula, Jurisprudência, Biblioteca e Revista, nos termos do Regimento Interno. 

Na 21ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, realizada em 15 de junho de 2016 foi levado a julgamento o Mandado de 

Segurança ( 0006686-22.2015.8.14.0000), sendo Impetrante a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO 

DO PARÁ – AMEPA, tendo por objeto a concessão de auxílio moradia a todos os Magistrados independente de seu estado 

civil, se casados ou não com outro Magistrado, em não havendo residência oficial à disposição, o qual foi, após rejeitadas as 

preliminares, no mérito, denegado, à unanimidade. 

 

Em 22 de Junho de 2016, quando da 22ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno foram aprovadas, à unanimidade as Portarias 

de nº 2872/2016-GP, convocando o Exmo. Sr. Paulo Gomes Jussara Júnior, Magistrado de 3ª Entrância, de 

substituição para fins de auxílio perante as Câmaras Criminais Reunidas; de nº 2873/2016-GP, convocando a Exma. Sra. 

Rosi Maria Gomes de Farias, para atuar perante o Tribunal Pleno, as Câmaras Criminais Reunidas e a 1ª Câmara 

Criminal Isolada, em substituição à Desembargadora Vera Araújo de Souza, até ulterior deliberação; e nº 2911/2016-GP, 

convocando o Exmo. Sr. José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, de auxílio, para fins de substituição da Exma. 

Sra. Desembargadora Marneide Trindade Merabet, com atuação junto ao Tribunal Pleno, Câmaras Cíveis Reunidas e 1ª 

Câmara Cível Isolada, até ulterior deliberação. Na mesma sessão foram julgados os seguintes processos de movimentação na 

carreira da Magistratura: Promoção por Merecimento, 2ª Entrância – 2ª Vara Criminal da Comarca de 

Altamira, tendo sido promovido o Magistrado Alexandre José Chaves Trindade, Titular da Vara Única da Comarca de 

Capitão Poço ( não houve formação de lista tríplice); Promoção por Antiguidade, 2ª Entrância -  1ª Vara Cível e 

Empresarial da Comarca da Comarca de Redenção, tendo sido promovida a Magistrada Leonila Maria de Melo 

Medeiros, Titular da Vara Única da Comarca de Ourilândia do Norte; Promoção por Merecimento, 2ª Entrância – 1ª 

Vara Cível e Criminal da Comarca de Conceição do Araguaia, tendo sido  promovido o Magistrado Celso Quim 

Filho, Titular da Vara Única da Comarca de Itupiranga ( não houve formação de lista tríplice); Promoção por 

Antiguidade,  2ª Entrância, tendo sido promovido o Magistrado José Jonas Lacerda de Sousa,  Titular da Vara Única 

da Comarca de Breu Branco; Promoção por Merecimento, 2ª Entrância – 2ª Vara do Juizado Especial Cível e 

Criminal da Comarca de Marabá,  tendo sido promovido o Magistrado Augusto Bruno de Moraes Favacho, Titular 

da Vara Única da Comarca de Santa Maria do Pará ( não houve formação de lista tríplice); Promoção por Antiguidade, 

2ª Entrância – Vara Agrária da Comarca de Redenção, tendo sido promovida a Magistrada Rachel Rocha 

Mesquita da Costa, Titular da Vara Única da Comarca de Ipixuna do Pará; Promoção por Merecimento, 2ª 

Entrância – 2ª Vara da Comarca de Breves, tendo sido promovido o Magistrado Caio Marco Berardo, Titular da 

Vara Única da Comarca de Terra Santa ( a lista tríplice foi formada pelos Juízes  Caio Marco Berardo, Diana Cristina 

Ferreira da Cunha e Antônio Fernando de Carvalho Vilar); Promoção por Antiguidade, 2ª Entrância – Vara 

Única da Comarca de Oriximiná, tendo sido promovido o Magistrado Vinícius de Amorim Pedrassoli, Titular da 

Vara Única da Comarca de Uruará. 

 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 

Na 10ª Sessão Ordinária do Conselho da Magistratura, realizada em 8 de junho de 2016, foi levada para apreciação a Escala 

para o Plantão Judiciário durante o Recesso Forense do Fim de Ano/ 2º Grau, no período de 20/12/2016 a 

6/1/2017. Sendo a seguinte a decisão: conforme acordado na 8ª Sessão Ordinária de 2016 do Conselho da Magistratura, 

ocorrida em 11/5/2016, foi estabelecido, através de sorteio, que o Plantão Judiciário a se realizar durante o Recesso 

Judiciário, no período de 20/12/2016 a 6/1/2017, ficará dividido entre os membros do Conselho da Magistratura da seguinte 

forma: dias 20 a 22/12/2016, Desa. Edinéa Oliveira Tavares; dias 23 a 25/12/2016, Des. Luiz Gonzaga da Costa 

Neto; dias 26 a 28/12/2016, Desa. Maria Filomena de Almeida Buarque; dias 29 a 31/12/2016, Desa. Diracy 

Nunes Alves; dias 1º a 31/1/2017, Desa. Maria Edwiges de Miranda Lobato e dias 4 a 6/1/2017, Desa. Maria do 

Céo Maciel Coutinho. 

 

PRESIDÊNCIA 

Entre outros atos da Presidência do Egrégio TJ/PA, no período, destacamos a Portaria nº 2738/2016-GP, e-DJTJ/PA de 

15.06.2016, instituindo Grupo de Trabalho para adotar providências quanto a elaboração de Metas Nacionais 2017; Portaria 

nº 2848/2016-GP, e-DJTJ/PA de 16.06.2016,  considerando que a  implantação de Sistema eletrônico de suscitação de 

resolução de conflitos constitui ação do Plano de Gestão biênio 2015/2017, alinhado ao Planejamento Estratégico do Poder 

Judiciário para o sexênio 2015-2020;.........art. 1º - Implementar o processo Judicial eletrônico nos Centros Judiciários de 

Soluções de Conflitos e Cidadania – CEJUSC, já instalados nas Comarcas da Capital, Paragominas, Parauapebas e Santarém; 

Portaria nº 2870/2016-GP, e-DJTJ/PA de 20.06.2016, instituindo, no âmbito do Estado do Pará, pesquisa para elaboração 

de estudo e diagnóstico nas unidades judiciárias com competência para processar e julgar os crimes contra crianças e 

adolescentes, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará; Portaria nº 2908/2016-GP, e-DJTJ/PA de 23.06.2016, 

considerando o pedido formulado pelo Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, Exmo. Des. Raimundo Holanda 

Reis, através do Ofício nº 1587/2016 – TER/PRE/DG/SGP/COPES/SJPR, anexo a esta Portaria, onde faz a solicitação de não 

concessão de férias aos magistrados com função eleitoral, em virtude das Eleições Gerais de 2016. Comunicando aos 

magistrados que estejam atuando na Justiça Eleitoral, que não poderão usufruir férias, compensação de plantões e/ou 

licenças no período de julho a dezembro do corrente ano, e, assim, deverão solicitar a esta Presidência novo período para 

fruição de tais benefícios. Os casos excepcionais serão apreciados pela Presidência; Portaria nº 2926/2016-GP,de 

23.06.2016, implantando o Projeto de Padronização das Varas de Família e Cíveis da Comarca de Belém, denominado “ Nova 

Estratégia de Produção – NEP”, e apresenta cronograma de implantação nas Secretarias das Varas de Família e nas 

Secretarias das Varas Cíveis; bem como o período que servirá para verificação e revisão dos trabalhos, bem como quem 

funcionará na coordenação do Projeto, e, como supervisores; Portaria nº  2954/2016-GP, de 23.06.2016,  instituí Grupo de 

Trabalho para adotar as determinações constantes da Resolução nº 215/2015 do Conselho Nacional de Justiça ( CNJ), e,  

designa para compor o Grupo de Trabalho ou representantes designados: o Desembargador Rômulo José Ferreira 

Nunes ( Coordenador); a Ouvidoria Judiciária; a Secretaria de Informática; o Departamento de 

Documentação e Informação e o Departamento de Planejamento, Gestão e Estatística. 

Portarias na íntegra no Portal Externo/Legislação/Portarias 

  

EDITAL Nº 22/2016 –  e-DJTJ/PA de 23.06.2016 

Tornando público aos Magistrados, Servidores, Jurisdicionados e aos membros do Ministério Público, Defensoria Pública e 

Ordem dos Advogados do Brasil, a transferência do funcionamento da 3ª Vara do Juizado Especial Criminal, da 

4ª Vara do Juizado Especial Criminal e da 5ª Vara do Juizado Especial Criminal para o novo endereço, 

localizado na Avenida Pedro Miranda nº 1593, Bairro da Pedreira. 

 

VICE-PRESIDÊNCIA 

Ordem de Serviço nº09/2016-VP - e-DJTJ/PA de 14.06.2016 

Regulamenta o artigo 98 do RITJE/PA no âmbito do Serviço de Protocolo Administrativo e Judicial. 

 

RESOLUÇÕES 

Resolução nº 018/2016, de 15 de Junho de 2016 – e-DJTJ/PA de 16.06.2016 – Procedendo o reajuste do valor da 

Gratificação de Atividade Externa (GAE), nos termos do inciso III do art. 28 da Lei Estadual nº 6.909, de 09 de Maio 

de 2007, alterada pela Lei Estadual nº 7.790, de 09 de Janeiro de 2014, fixando-o em R$-1.450,00 ( hum mil e quatrocentos 

e cinquenta reais), devido, exclusivamente, aos Oficiais de Justiça e Oficiais de Justiça Avaliador. 

Resolução nº 019/2016, de 22 de Junho de 2016 – e-DJTJ/PA de 23.06.2016 – Dispõe sobre a instalação da 5ª Vara da 

Fazenda Pública da Comarca da Capital e dá outras providências. 

Resolução nº 020/2016, de 22 de Junho de 2016 – e- DJTJ/PA de 23.06.2016 -  Aglutina as Regiões Judiciárias 

redefinidas pela Resolução nº 17/2007-GP, modificada pela Resolução nº 010/2013-GP, para efeito exclusivo de 

regionalização de magistrados substitutos. 

PROVIMENTO CONJUNTO Nº 008/2016-CJRMB/CJCI – e-DJTJ/PA de 13.06.2016. 

Regulamenta o fornecimento de Informações sobre separações e divórcios ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 

Belém-PA, 29 de junho. Edição Nº006/2016 

 


